
Emissão: 14-02-2024 09:45:06 Página: 1 de 5

CÂMARA MUNICIPAL DE UBERLÂNDIA

ESTADO DE MINAS GERAIS

República Federativa do Brasil

Projeto de Lei

Projeto de Lei Ordinária Nº 00800/2019

"DISPÕE SOBRE MEDIDAS DE INCENTIVO À INOVAÇÃO E À PESQUISA CIENTÍFICA E 
TECNOLÓGICA NO AMBIENTE PRODUTIVO, COM VISTAS À CAPACITAÇÃO 

TECNOLÓGICA, AO ALCANCE DA AUTONOMIA TECNOLÓGICA E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS".

Art. 1º Esta lei regulamenta em âmbito municipal o disposto na Lei nº 10.973, de 2 de dezembro de 2004
, na Lei nº 13.243, de 11 de janeiro de 2016 , no art. 24, § 3º , e no art. 32, § 7º, da Lei nº 8.666, de 21 de
junho de 1993 , no art. 1º da Lei nº 8.010, de 29 de março de 1990 , no art. 2º, caput , inciso I, alínea “g”,
da Lei nº 8.032, de 12 de abril de 1990, e decreto nº 9.283, de 7 de fevereiro de 2018.

Art. 2º - Fica a prefeitura de Uberlândia autorizada a contratar startups e empresas relacionadas à
inovação para execução de seus projetos.

Parágrafo único – As contratações serão realizadas com molde na lei orgânica do município seguindo as
regras e disposições da lei 8.666 de 21 de junho de 1993.

Art. 3º – O município poderá desenvolver programas de fomento e incentivo a empresas de pesquisa e
desenvolvimento de tecnologias ligadas a inovação.

Art. 4º – A administração pública poderá estimular e apoiar a constituição de alianças estratégicas e o
desenvolvimento de projetos de cooperação que envolvam empresas, e entidades privadas sem fins
lucrativos destinados às atividades de pesquisa e desenvolvimento, que objetivem a geração de produtos,
processos e serviços inovadores e a transferência e a difusão de tecnologia.

§1º - O apoio previsto no caput poderá contemplar:

I - as redes e os projetos internacionais de pesquisa tecnológica;

II - as ações de empreendedorismo tecnológico e de criação de ambientes promotores da inovação,
incluídos os parques e os polos tecnológicos e as incubadoras de empresas; e

III - a formação e a capacitação de recursos humanos qualificados.

§2º - Para os fins do disposto no caput, as alianças estratégicas poderão envolver parceiros estrangeiros
especialmente quando houver vantagens para as políticas de desenvolvimento tecnológico e industrial na
atração de centros de pesquisa, desenvolvimento e inovação.

§ 3º - Na hipótese de desenvolvimento de projetos de cooperação internacional que envolvam atividades
no exterior, as despesas que utilizem recursos públicos serão de natureza complementar, conforme
instrumento jurídico que regulamente a aliança, exceto quando o objeto principal da cooperação for a
formação ou a capacitação de recursos humanos.
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§ 4º - Quando couber, as partes deverão prever, em instrumento jurídico específico, a titularidade da
propriedade intelectual e a participação nos resultados da exploração das criações resultantes da parceria.

§ 5º - As alianças estratégicas e os projetos de cooperação poderão ser realizados por concessionárias de
serviços públicos por meio de suas obrigações legais de pesquisa, desenvolvimento e inovação.

Art. 5º - As instituições públicas integrantes da administração pública municipal que tenham relação com
a área de inovação e tecnologia, poderão participar minoritariamente do capital social de empresas, com
o propósito de desenvolver produtos ou processos inovadores que estejam de acordo com as diretrizes e
as prioridades definidas nas políticas nacionais de ciência, tecnologia, inovação e de desenvolvimento
industrial.

§1º - A instituição que decidir firmar tal parceria prevista no caput estabelecerá a sua política de
investimento direto e indireto, da qual constarão os critérios e as instâncias de decisão e de governança, e
que conterá, no mínimo:

I - a definição dos critérios e dos processos para o investimento e para a seleção das empresas;

II - os limites orçamentários da carteira de investimentos;

III - os limites de exposição ao risco para investimento;

IV - a premissa de seleção dos investimentos e das empresas-alvo com base:

a) na estratégia de negócio;

b) no desenvolvimento de competências tecnológicas e de novos mercados; e

c) na ampliação da capacidade de inovação;

V - a previsão de prazos e de critérios para o desinvestimento;

VI - o modelo de controle, de governança e de administração do investimento; e

VII - a definição de equipe própria responsável tecnicamente pelas atividades relacionadas com a
participação no capital social de empresas.

2º - A participação minoritária de que trata este artigo observará o disposto nas normas orçamentárias
pertinentes.

§ 3º - A entidade poderá realizar o investimento:

I - de forma direta, na empresa, com ou sem investimento com investidor privado; ou

II -de forma indireta, por meio de fundos de investimento constituídos com recursos próprios ou de
terceiros para essa finalidade.
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Art. 6º - A administração pública municipal, as agências de fomento e as ICT poderão apoiar a criação, a
implantação e a consolidação de ambientes promotores da inovação, como forma de incentivar o
desenvolvimento tecnológico, o aumento da competitividade e a interação entre as empresas e as
instituições de ciência e tecnologia,

§ 1º - Para os fins previstos no caput , a administração pública direta, as agências de fomento e as ICT
públicas poderão:

I - ceder o uso de imóveis, sob o regime de cessão de uso de bem público, para a instalação e a
consolidação de ambientes promotores da inovação:

a) à entidade privada, com ou sem fins lucrativos, que tenha por missão institucional a gestão de
ambientes promotores da inovação; ou

b) diretamente às empresas e às ICT interessadas.

II - participar da criação e da governança das entidades gestoras de ambientes promotores da inovação,
desde que adotem mecanismos que assegurem a segregação das funções de financiamento e de execução
e operação;

III - conceder, quando couber, financiamento, subvenção econômica, outros tipos de apoio financeiro
reembolsável ou não reembolsável e incentivos fiscais e tributários, para a implantação e a consolidação
de ambientes promotores da inovação, incluída a transferência de recursos públicos para obras que
caracterizem a ampliação de área construída ou a instalação de novas estruturas físicas em terrenos de
propriedade particular, destinados ao funcionamento de ambientes promotores da inovação, em
consonância com o disposto no art. 19, § 6º, inciso III, da Lei nº 10.973, de 2004 , e observada a
legislação específica; e

IV - disponibilizar espaço em prédios compartilhados aos interessados em ingressar no ambiente
promotor da inovação.

§ 2º - A cessão de que trata o inciso I do § 1º será feita mediante contrapartida obrigatória, financeira ou
não financeira, das entidades, das empresas ou das ICT de que tratam as alíneas “a” e “b” do referido
inciso.

§ 3º - A transferência de recursos públicos, na modalidade não reembolsável, para obras que
caracterizem a ampliação de área construída ou a instalação de novas estruturas físicas, quando realizada
em terreno de propriedade de ICT privada e destinado à instalação de ambientes promotores da inovação,
ficará condicionada à cláusula de inalienabilidade do bem ou formalização de transferência da
propriedade à administração pública na hipótese de sua dissolução ou extinção.

§ 4º - As ICT públicas e as ICT privadas beneficiadas pelo Poder Público prestarão informações ao
Ministério da Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações sobre os indicadores de desempenho de
ambientes promotores da inovação, quando couber, na forma de norma complementar a ser editada pelo
Ministro de Estado da Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações.
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Art. 7º - Na hipótese de ambientes promotores da inovação que se encontrem sob a gestão de órgãos ou
entidades públicas, a instituição gestora divulgará edital de seleção para a disponibilização de espaço em
prédios compartilhados com pessoas jurídicas interessadas em ingressar nesse ambiente.

§ 1º - O edital de seleção deverá dispor sobre as regras para ingresso no ambiente promotor da inovação
e poderá:

I - ser mantido aberto por prazo indeterminado; e

II - exigir que as pessoas jurídicas interessadas apresentem propostas a serem avaliadas com base em
critérios técnicos, sem prejuízo da realização de entrevistas ou da utilização de métodos similares.

§ 2º - Para o ingresso no ambiente promotor da inovação, a instituição gestora exigirá das interessadas a
apresentação de Certidão Negativa de Débitos Relativos a Créditos Tributários municipais e à Dívida
Ativa do Município, Certificado de Regularidade do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço, Certidão
Negativa de Débitos Trabalhistas e prova de regularidade relativa à Seguridade Social, hipótese em que
serão consideradas regulares, para esse fim, as certidões positivas com efeito de negativas.

Art. 8º – O executivo municipal regulamentará esta lei no prazo de 90 (noventa) dias.

 

 

Ver. Roger Dantas
Vereador

Justificativa:

A política pública para a área de Ciência, Tecnologia e Inovação em Minas Gerais baseia-se no fomento 
e no incentivo à pesquisa privada de instituições parceiras do governo do Estado, bem como em ações 
executadas diretamente por universidades e institutos de pesquisa estaduais. Nos termos do art. 26 da Lei 
nº 22.257, de 27/7/2016, o órgão central da política estadual de ciência e tecnologia é a Secretaria de 
Estado de Desenvolvimento Econômico, Ciência, Tecnologia e Ensino Superior — SEDECTES —, à 
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qual compete planejar, organizar, dirigir, coordenar, executar, controlar e avaliar as ações setoriais a 
cargo do Estado relativas ao desenvolvimento e ao fomento da pesquisa, da inovação e 
empreendedorismo, bem como das atividades referentes a metrologia, normalização, qualidade industrial 
e certificação de conformidade. As últimas décadas foram marcadas por intensas transformações e uma 
impactante revolução tecnológica. A internet promoveu importantes mudanças no modo como vivemos 
atualmente, principalmente no que se refere às nossas formas de comunicação, interação e obtenção de 
informações. Nesse contexto, o tema da inovação ganha destaque, sinalizando que o conhecimento e a 
inovação desempenham um papel essencial nas economias contemporâneas. O papel que o governo e as 
políticas públicas devem desempenhar nesse cenário também se torna relevante. Para Pena e Mazzucato 
(2016), vários países estão buscando alcançar um crescimento econômico que seja inteligente (guiado 
pela inovação), inclusivo e sustentável. Tal objetivo requer que o governo e as políticas públicas, com 
relação à economia, tenham o papel catalisador de criar e “moldar” mercados por meio de parcerias 
público-privadas dinâmicas. No atual cenário de inovação e revolução tecnológica, as startups surgem 
como atores relevantes e uma das principais fontes de inovação. Conforme Kon et al. (2014), grande 
parte das inovações surgidas, no século XX, na indústria de alta tecnologia, era gerada em médias e 
grandes empresas. Entretanto, a popularização da internet e de tecnologias móveis favoreceu e acelerou o 
processo de criação e adoção de novas tecnologias. Peço o apoio dos ilustres Edis para aprovação deste 
projeto.

Ver. Roger Dantas
Vereador


